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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 5.538, DE 2005

(Do Sr. Zé Geraldo)

Dá nova redação ao art. 1.831 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para assegurar ao companheiro sobrevivente o direito real de habitação sobre o imóvel destinado à residência da família.

DESPACHO:
APENSE-SE À(AO) PL-4944/2005.

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

PUBLICAÇÃO INICIAL
Art. 137, caput - RICD

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta lei assegura ao companheiro sobrevivente o direito real de habitação sobre o imóvel destinado à residência da família.

Art. 2º  O art. 1.831 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1.831.  Ao cônjuge ou companheiro sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a inventariar. (NR)”


Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO


O Código Civil brasileiro, editado em 2002, congregou diversos textos de leis esparsas, entre elas a Lei nº 9.278, de 10 de maio de 1996, que regulamenta o § 3º do art. 226 da Constituição Federal e disciplina as uniões estáveis.


Alguns aspectos, porém, deixaram de ser contemplados, como é o caso do direito real de habitação do imóvel, que o art. 1.831 assegura ao cônjuge sobrevivente mas silencia em relação ao companheiro, nada obstante o reconhecimento das uniões estáveis pela Carta Federal.


O presente projeto tem por objetivo suprir a lacuna identificada no Código Civil, sem necessidade de recorrer-se à Lei nº 9.278, de 1996, ou a qualquer outra lei das que foram assimiladas pelo texto do referido Código.


Em suma, a proposição visa a assegurar ao companheiro sobrevivente o mesmo direito de permanecer no imóvel que a ordem jurídica assegura ao cônjuge sobrevivente.


Com base em razões de ordem legal, solicito aos nobres pares à aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, em  28  de junho de 2005.

ZÉ GERALDO

Deputado Federal PT/PA

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

 LEI n° 10.406, DE 10 de janeiro 2002 
Institui o Código Civil.

......................................................................................................................................................

Parte Especial 

......................................................................................................................................................

Livro V

Do Direito das Sucessões 

......................................................................................................................................................

Título II

Da Sucessão Legítima 

....................................................................................................................................................

Capítulo I

Da Ordem da Vocação Hereditária 

....................................................................................................................................................

Art. 1.831. Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a inventariar.

Art. 1.832. Em concorrência com os descendentes (art. 1.829, I) caberá ao cônjuge quinhão igual ao dos que sucederem por cabeça, não podendo a sua quota ser inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos herdeiros com que concorrer.

............................................................................................................................................................................................................................................................................................................

LEI n° 9.278, DE 10 de maio 1996 
Regula o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.

......................................................................................................................................................

Art. 7º Dissolvida a união estável por rescisão, a assistência material prevista nesta Lei será prestada por um dos conviventes ao que dela necessitar, a título de alimentos.

Parágrafo único. Dissolvida a união estável por morte de um dos conviventes, o sobrevivente terá direito real de habitação, enquanto viver ou não constituir nova união ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à residência da família.

Art. 8º Os conviventes poderão, de comum acordo e a qualquer tempo, requerer a conversão da união estável em casamento, por requerimento ao Oficial do Registro Civil da Circunscrição de seu domicílio.

............................................................................................................................................................................................................................................................................................................
FIM DO DOCUMENTO
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